PARECER Nº 391, DE 2019

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 145, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto em epígrafe dispõe sobre a destinação de veículos automotores que tenham condição de uso e foram apreendidos, removidos ou depositados em pátios de retenção públicos, com identificação, desde que não reclamados dentro do prazo de trinta dias, contados da data do recolhimento, poderão ser requisitados pelas autoridades policiais em caráter transitório para fins de investigação policial.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentares, nos dias correspondentes às 30ª a 34ª Sessões Ordinárias, de 21/03 a 27/03/2018, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §9º do Regimento Interno.
Como relator designado para tal exame, verifico que o projeto em tela tem por finalidade a destinação, para uso de autoridade policial para fins de investigação, de automóveis apreendidos, removidos ou depositados em pátios públicos, desde que não reclamados pelos proprietários no prazo de 30 (trinta) dias.
É notório que o aparelhamento da Polícia do Estado de São Paulo é deficiente. Sabe-se que todos os anos, parte da frota de viaturas deve ser renovada, mas, por muitas vezes, essa renovação não ocorre, o que acarreta uma deficiência de viaturas em alguns municípios, principalmente no interior do Estado.
Portanto, a fim de suprir as carências do aparelhamento policial, principalmente a falta de viaturas em condições de uso, o presente projeto se mostra muito conveniente, merecendo, pois, sua aprovação.
Diante do exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 145 de 2019.
a) Altair Moraes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15/5/2019.
a) Delegado Olim – Presidente
Sargento Neri – Major Mecca – Altair Moraes – Delegado Olim – Isa Penna – Gil Diniz – Adriana Borgo – Arthur do Val (contrário)
